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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  E  DECIDIDA
QUANDO  DO  JULGAMNTO  DE  APELAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  APRECIAÇÃO.
REJEIÇÃO.

Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios,  quando
não restou configurada a ocorrência de qualquer
omissão no acórdão atacado.

Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou
exaustivamente analisada e decidida em acórdão
embargado,  buscando  modificá-lo  em  sua
essência ou substância. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A  a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Cuidam-se  de  Embargos  de  Declaração  com  efeitos

modificativos, opostos por  Dequivan de Almeida Alves Teófilo, adversando

acórdão  de  fls.409/413,  proferido  por  esta  Câmara  Especializada  Criminal,
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quando  do  julgamento  de  Apelação  Criminal  que  negou  provimento  ao

recurso, mantendo-se, a condenação do embargante em 13 (treze) anos e 09

(nove) meses de reclusão,  em regime inicialmente fechado, pela prática do

delito  tipificado no  artigo 213,  §  1º,  c/c  art.  61,  inc.  II,  al.  “f”,  todos do

Código Penal.

Aduz o Embargante, em suas razões (fls.415/424), a existência

de omissão no referido acórdão, principalmente, em matéria de prova, eis que

não foram analisados o laudo de conjunção carnal, bem como as contradições

existentes entre o depoimento do embargante e outros depoimentos constante

dos autos.

Ao  final,  requer  o  acolhimento  dos  embargos  para  que  seja

suprida a omissão acima pontuada.

Instada a manifestar-se a Procuradoria da Justiça, por meio do

Procurador  Álvaro  Gadelha  Campos,  ofertou  parecer  (fls.  427/429),  pela

rejeição dos Embargos.

É o relatório.

VOTO

Como visto acima, o embargante aviou os embargos declaratórios

com efeitos modificativos, alegando que há omissão no referido acórdão, em

face da ausência da análise do laudo de conjunção carnal,  bem como das

contradições  existentes  entre  o  depoimento  do  embargante  e  outros

depoimentos constante dos autos.

Ao  final,  requer  o  acolhimento  dos  embargos  para  que  seja

sanada a omissão apontada.

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0028406-65.2011.815.2002

No entanto, sem razão.

Ab initio, é importante considerar que cada recurso previsto em

nosso  ordenamento  jurídico  possui  um  objetivo  específico,  sendo  que  os

embargos de declaração se prestam para complementar ou aclarar as decisões

judiciais como um todo, quando nestas existirem pontos omissos, obscuros,

contraditórios ou haja, em seu teor, ambiguidade (artigo 620 do CPP).

A finalidade, então, dos embargos de declaração é, tão somente,

corrigir defeitos porventura existentes nas decisões proferidas pelo magistrado,

pois eles não se prestam para reexame e novo julgamento do que foi decidido,

já que, para tanto, há recurso próprio previsto na legislação.

Ocorre  que  a  questão  suscitada,  nos  presentes  embargos  de

declaração,  levantada  no  recurso  de  Apelação  Criminal,  se  afigura

devidamente  apreciada  e  decidida  por  esta  Egrégia  Câmara  Especializada

Criminal,  sendo claramente visível  o  interesse do embargante em rediscutir

matéria  já  dirimida,  o  que  não  é  admissível,  pois,  conforme  exposto,  a

finalidade  do  presente  recurso  é,  em  regra,  de  esclarecer,  tornar  claro  o

acórdão, sem que haja modificação de sua substância.

Eis  o  que  assentou  o  acórdão  (fls.409/413),  sobre  a  matéria

versada nos embargos:

  “ Inconformado, o ora apelante recorreu da decisão, alegando que o
lastro  probatório  é  frágil  para  ensejar  uma  condenação,
suplicando, por absolvição.

No entanto, sem razão.

A materialidade do delito  restaram evidenciadas pela  palavra da
vítima e depoimentos testemunhais.. 

A autoria, de igual modo, resta inconteste, não obstante negue o
apelante a prática delitiva, a versão por ele apresentada cai por terra diante as
provas colhidas no caderno processual. 

Em suas declarações a vítima D.  F.  A.  T.,  em Juízo  (fls.173/174),
disse:

Desembargador João Benedito da Silva
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[…] Que confirma o seu depoimento prestado na esfera policial, o
qual  foi  lido  nesta  ocasião;  que  dia  do  fato  encontrava-se  na
cidade de Jacaraú e pediu a sua mãe para ir buscá-la; que sua
mãe  mandou  ela  ligar  para  seu  pai,  o  qual  foi  buscá-la  em
Jacaraú, e na volta seu pai só falava no seu relacionamento com
Luam, com perguntas a qual deixava constrangida, sendo levada
para o motel Trevo e apesar de contestar o local o mesmo entrou
no Motel Trevo; Que seu pai falava qual o tipo de relacionamento
que ela tinha com Luan, que seu pai pediu a suite 128, dirigindo
um  gol  preto,  por  volta  das  17:30  horas;  que  seu  pai  ligou  a
televisão e um vídeo pornô, tendo indagado a seu pai o que ele
estava  fazendo,  sendo  obrigada  a  tomar  banho e  só  voltar  de
toalha, teno o seu pai armado com um punhal mandado  se deitar
na cama, fazendo sexo oral e sexo normal; que o seu pai no motel,
estava com um punhal e dentro do carro estava com uma arma
preta; que o seu pai disse que isso era normal, pois a maioria dos
pais fazia isto com as filhas; que seu pai deixou um dinheiro para
pagar o motel e a levou para casa e na frente de sua mãe lhe deu
um beijo na testa; que seu pai disse que ia atrás dela declarante e
da sua mãe e de seus irmãos e de Luan dizendo que era pra ela
não  dizer  a  ninguém;  que  pediu  para  seu  pai  parar,  mas  ele
continuava fazendo sexo; que seu pai  pediu um beijo,  mas ela
negou; que sempre teve medo do seu pai, e quando ele soube que
ela  estava  namorando  com Luan  e  para  sua  amiga  Atala,  sua
vizinha; que seu pai ficou ligando para ela declarante e quando a
mesma se encontrava no hospital seu ligou para ela declarante,
colocando o telefone no viva voz sendo escutado por Waldson do
Conselho Tutelar; que essa foi a primeira vez que seu pai fez sexo
com ela declarante;  que apesar  de ter  acabado o namoro com
Luan, o mesmo foi a primeira pessoa a saber; que hoje continua
namorando com Luan; (…) que pediu autorização para a sua mãe
para dormir com Luan, não pedindo a seu pai uma vez que são
separados; que seu pai nunca foi a favor do que ela fazia e que
morou com Luan na casa da sua mãe por dois meses; que morava
num quarto com Luan, e suas duas irmãs em outro; que foi morar
na casa de Luan por causa da situação financeira; que não viu a
moça que atendeu no motel mas ouviu a voz da mesma dando a
entender  que  já  conhecia  seu  pai;  que  confirma  parte  do  seu
depoimento  prestado  na  esfera  policial  o  qual  foi  lido  nesta
ocasião; que seu pai quando voltava para casa parou o carro e
ficou doido procurando o ticket do motel encontrando-o debaixo do
seu  banco,  foi  quando  notou  que  dentro  do  carro  tinha  um
revólver;(...) 

Por  sua  vez  a  genitora  da  vítima  Flavia  Roberta  Fernandes  da
Silva, em suas declarações (fl. 75,) asseverou:

(…) que soube do fato no dia seguinte: segunda-feira; que
sua filha falou para uma amiga e depois ligou para a mãe
do seu namorado qual disse que queria conversar com ela;
que no domingo encontrou sua filha chorando dizendo que
era com saudades do namorado; que no dia seguinte tomou
conhecimento  através  de  sua  própria  filha;  que  sua  filha
contou que seu pai ia levá-la para um local tranquilo e a
levou para um motel, ameaçando todos da família, inclusive
a família de Luan estando armado com um punhal; que já
sofreu muito nas mãos do acusado sendo agredida várias
vezes;  que  morava  com  o  acusado  o  mesmo  tinha  o
costume  e beijar as crianças na boca, mandando o mesmo
parar;  que quando se encontrava-se com Waldson e sua
filha, o acusado ligou para a filha e disse que podia acessar
o site e se informar que isso era normal, o pai fazer isso

Desembargador João Benedito da Silva
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com a filha;  (...)  que a família do acusado ofereceu uma
casa a ela declarante para retirar a queixa, mas a mesma
não aceitou; (…).

Já a testemunha Aquila Talita de Aguiar (fls. 202/203), disse:

(…) que soube dos fatos através da vítima; que a depoente foi
encontrada  pela  vítima  no  dia  seguinte  aos  fatos  narrados  na
denúncia; que a vítima chegou em sua residência nervosa; que viu
o acusado indo para a casa da vítima no domingo pela manhã;(…)
que a vítima ligou para sua mãe pedindo que fosse buscá-la em
Jacaraú; que a genitora da vítima informou que o acusado teria ido
a sua casa na manhã de domingo  e que pediu a ele para ir buscá-
la em Jacaraú; que a genitora da vítima informou que o acusado
teria ido a sua casa no domingo de manhã e pediu a ele para ir
buscá-la; que o acusado chegou na casa da vítima por volta de
30minutos após a ligação feita pra sua mãe; que de acordo com o
relato da vítima no caminho para João pessoa o acusado ficava
dizendo a esta que iria ensinar a ser uma mulher de verdade; que
o acusado levou a vítima ao motel trevo não sabendo onde este
fica  localizado;(...)  que  segundo  a  vítima  o  acusado  estava
portando arma de fogo acreditando a vítima que este objeto seja a
forma de intimidá-la a fazer tudo o que o acusado desejasse; que
o acusado  determinou a vítima tomasse banho tendo este feito o
mesmo em seguida;  que  mantiveram conjunção carnal;  que  de
acordo com o relato da vítima o acusado a ameaçava de fazer
“alguma coisa” com seus parentes e amigos

 O declarante  Luan Marcelo de Lima, namorado da vítima (fl.204),
falou:

(…) que tem conhecimento dos fatos narrados na denúncia; que a
própria vítima contou a cerca dos fatos narrados na denúncia; que
a vítima contou ao declarante no dia seguinte a ocorrência do
fato; que o declarante ligou pra vítima pois percebeu que em seu
aparelho  celular  havia  chamada  perdida  desta;  que  durante  a
ligação a vítima contou o ocorrido ao ora declarante; que segundo
a vítima o  acusado fora  buscá-la  em Jacaraú para  levá-la  até
João Pessoa; que durante o trajeto o acusado disse a vítima que
ia levá-la a um lugar próximo a Bayeux; que o acusado levou a
vítima  ao  motel  trevo;  que  la  chegando  o  acusado  mandou  a
vítima  tirar  a  roupa,  tomar  banho  para  em  seguida,  com  ela
praticar conjunção carnal; que de acordo com o relato da vítima o
acusado  portava  um  punhal  e  uma  arma  de  fogo;  (…)  que
segundo a vítima esta manteve relação com o seu pai  porque
ficou  completamente  atônita  com a  situação;  (…)  que  após  a
ocorrência dos fatos narrados na denúncia o acusado foi deixar a
vítima  em  casa  prometendo  a  esta  dar  um  notebook  como
também  dizendo  que  ela  só  teria  a  ganhar  se  permanecesse
calada;(...)

A  testemunha Ideltrudes Cavalcante Nobrega (fl.176), disse:

(…) que o acusado indagou o motivo da prisão sendo informado
de que o mesmo tinha  ido para  o  motel  com a  filha,  tendo o
mesmo informado, inclusive, dentro da viatura que apenas tinha
levado, a filha para conhecer o motel, negando o fato;(...)

Como visto, pelo acervo probatório colhido, não se sustenta a tese do
apelante  no  sentido  de  que  não  há  provas  suficientes  para  a  condenação
imposta.  Ao  contrário,  pelo  que  ficou  apurado  restou  suficientemente
comprovado pelas declarações da vítima e pelas provas testemunhais que o
acusado na verdade praticou o crime pelo qual fora condenado.

Desembargador João Benedito da Silva
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De mais a mais, vale salientar que nessa espécie de crime a palavra
da vítima, desde que consentânea com as demais provas dos autos, assume
relevante importância, especialmente, porque, na maior parte dos casos, esses
delitos,  por sua própria natureza,  não contam com testemunhas oculares e
sequer  deixam  vestígios.  Aliás,  a  jurisprudência  dominante  assim  aponta,
conforme espelham os julgados adiante transcritos:
                (…)

De forma que, como afirmado na sentença de primeiro grau, a prova
de autoria restou efetivamente demonstrada pela palavra detalhada e coerente
da  vítima,  em  conformidade  com  as  demais  provas  dos  autos,  sendo
insubsistente o pleito absolutório requerido pelo apelante.”

Como visto, é claramente visível o interesse do embargante em

rediscutir matéria cuja análise já foi realizada, o que não é admissível, pois,

conforme exposto, a finalidade do presente recurso é, em regra, de esclarecer,

tornar claro o acórdão, sem que haja modificação de sua substância.

Observa-se,  de  fato,  que  o  embargante,  apenas,  revela  nos

embargos  seu  inconformismo  com  o  resultado  do  acórdão  que  lhe  foi

desfavorável, não havendo como prosperar sua pretensão, vez que o presente

recurso é imprestável para substituir a decisão tomada.

A jurisprudência  pátria  tem  se  posicionado  no  sentido  de  que

descabido,  em  termos  de  embargos  de  declaração,  alterar  ou  mudar  o

julgamento do decisum embargado.

STF:  “  Os  embargos  de  declaração,  como  é  de
curial sabença, não se prestam para impugnação
dos fundamentos do acórdão,  mas, tão-somente,
para sanar omissão, dirimir dúvida ou contradição
e  afastar  obscuridade,  eventualmente   nele
contidas.”  (Rel.  Ilmar  Galvão  –  JSTF  –  LEX
236/295)

“CRIMINAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE  DO  FEITO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. HIPÓTESE DO ART. 620 DO CPP NÃO
CONFIGURADA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS. I. Os embargos de declaração somente
podem ser opostos dentro da sua previsão legal,  ou

Desembargador João Benedito da Silva
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seja,  com  vistas  a  suprir  omissão,  contradição  ou
obscuridade evidenciada no julgado, sendo que, não
existindo qualquer  um desses elementos  essenciais,
impõe-e a sua rejeição. II.  Hipótese na qual  não se
verifica no julgado motivação idônea para acolhimento
dos  aclaratórios,  por  não  se  vislumbrar  qualquer
irregularidade na decisão colegiada, ex vi do art. 620
do  CPP.  III.  Pretensão  do  embargante  que  se
resume à rediscussão das questões já enfrentadas
pelo  acórdão  embargado,  visando  à  reforma  do
julgado, o que não se mostra viável a via eleita. IV.
Embargos  de  declaração  rejeitados,  nos  termos  do
voto do Relator.” (STJ. EDcl no HC 208.821/CE, Rel.
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em
01/12/2011, DJe 13/12/2011) (grifo nosso)

Diante  do  exposto,  toda  a  matéria  trazida  a  lume  foi

suficientemente  enfrentada  e  claramente  decidida  no  acórdão  embargado,

inexistindo qualquer vício no voto condutor da decisão, uma vez que não foi

evidenciada qualquer complementação ou esclarecimento a ser procedido na

decisão objurgada.

Forte em tais razões, rejeito os embargos de declaração.

                      É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,
além  do  relator,  o  Exmo.  Sr.   Des.  Luis  Silvio  Ramalho  junior.  Ausente,
justificadamente,  o Exmo. Sr.  Des.  Carlos Martins Beltrão Filho.  Presente à
sessão o  Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 17(dezessete) dias do mês de março do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

     

Desembargador João Benedito da Silva
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